
  

 

PARECER Nº         DE 2023 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 3.534, de 2021 (Projeto de Lei 
nº 3.229, de 2015), do Deputado Reginaldo Lopes, 
que confere ao Município de Monte Sião, no 
Estado de Minas Gerais, o título de Capital 
Nacional da Moda Tricô. 

Relator: Senador CARLOS VIANA 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE), em caráter exclusivo e terminativo, o Projeto de Lei (PL) nº 3.534, de 
2021 (Projeto de Lei nº 3.229, de 2015), do Deputado Reginaldo Lopes, que 
confere ao Município de Monte Sião, no Estado de Minas Gerais, o título de 
Capital Nacional da Moda Tricô. 

A proposição, tal como consignado na ementa, institui a 
homenagem a que se propõe. Prevê, igualmente, que a futura lei entre em 
vigor na data de sua publicação. 

Na justificação, o autor relata as características econômicas e 
culturais que distinguem o Município de Monte Sião dos demais e o colocam 
numa posição única entre as localidades produtoras de tricô, o que justifica 
a atribuição do título de Capital Nacional da Moda Tricô. 

Na Câmara dos Deputados, o PL nº 3.534, de 2021, foi aprovado 
pelas Comissões de Cultura e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

No Senado Federal, a proposição não foi objeto de emenda e foi 
distribuída para análise exclusiva e terminativa da CE. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do disposto pelo inciso II do art. 102 do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete a este colegiado opinar sobre 
proposições que versem, entre outros temas, sobre homenagens cívicas, a 
exemplo da proposição em debate. 

Ademais, em razão do caráter exclusivo do exame da matéria, 
incumbe à CE pronunciar-se também quanto à constitucionalidade, à 
juridicidade, em especial no que diz respeito à técnica legislativa, e à 
regimentalidade da proposição. 

Relativamente à constitucionalidade, verifica-se ser concorrente 
com os Estados e o Distrito Federal a competência da União para legislar 
sobre cultura, nos termos do art. 24, inciso IX, da Constituição Federal.  

A Carta Magna ainda determina que a iniciativa do projeto de 
lei compete ao Congresso Nacional, nos termos do art. 48, caput, por não se 
tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, segundo 
estabelecido no § 1º do art. 61, nem de competência exclusiva do Congresso 
Nacional ou de qualquer de suas Casas, à luz dos arts. 49, 51 e 52. 

A escolha de um projeto de lei ordinária mostra-se apropriada à 
veiculação do tema, uma vez que a matéria não está reservada pela 
Constituição à esfera da lei complementar.  

Assim sendo, em todos os aspectos, verifica-se a 
constitucionalidade da iniciativa. 

Quanto à juridicidade, a matéria está em consonância com o 
ordenamento jurídico nacional, inclusive no que concerne à técnica 
legislativa, tendo em vista que o texto do projeto se encontra igualmente de 
acordo com as normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis. 

No que concerne ao mérito da proposição, devemos considerar, 
na análise do tema, que o tricô já é patrimônio cultural imaterial em âmbito 
municipal em razão de sua importância como fonte de identidade 
sociocultural para os moradores de Monte Sião. 
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Para além do aspecto cultural, o tricô é a base da economia do 
município mineiro e corresponde a cerca de 90% da arrecadação municipal. 

Dessa forma, consideramos pertinente a iniciativa ora proposta 
e somos, no mérito, favoráveis à concessão do título de Capital Nacional da 
Moda Tricô ao Município de Monte Sião. 

III – VOTO 

Conforme a argumentação exposta, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 3.534, de 2021. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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